
Continua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Via Empreendimentos Imobiliários S.A. submete à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, devidamente acompanhadas pelas notas explicativas.
Brasília-DF; 31 de dezembro de 2015. A Administração.

VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ Nº 03.554.207/0001-04

BALANÇOS PATRIMONIAIS
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional
A Via Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com
sede em Brasília - Distrito Federal, tendo como atividade preponderante a indústria da construção civil,
sobretudo no ramo de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 (produção e venda de unidades
imobiliárias), podendo estatutariamente atuar subsidiariamente nas demais atividades e serviços de engenharia
civil, de loteamentos e participação em outros negócios e empreendimentos relacionados com o seu objeto
principal constante do estatuto social.
AVia Empreendimentos Imobiliários S.A.possui as seguintes participações societárias em empresas controladas e coligadas:

Porcentagem de
participação %

Empresas 2015 2014
Dom Bosco Empreendimentos Imobiliários S.A. (*) 50,00 50,00
Jacarandá Empr Imob S.A.-SPE 95,00 95,00
Sibipiruna Empreendimentos Imobiliários S.A. (**) 28,57 28,57
Via Empreend Imob S.A.-SPE 101 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 102 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 103 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 104 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 105 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 106 90,00 90,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 107 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 108 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 109 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 110 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 111 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 112 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 113 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 114 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 115 50,00 50,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 116 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 117 99,00 99,00
Via SPE 118 Empreend Imob. e Participações S.A. 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 119 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 120 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 121 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 122 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 123 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 124 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 125 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 126 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 127 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 128 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 129 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 130 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 131 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 132 95,00 95,00
Via S.A.-SPE 302 Empreend Imobiliários 99,00 99,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 303 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 502 95,00 95,00
Via Empreend Imob S.A.-SPE 503 95,00 95,00

(*) Empreendimento localizado em Brasília - DF, representado por 5 fases. Foram lançados duas fases, enquanto
as outras 3 estão sem data prevista de lançamento.
(**) Projeto ainda em fase de instalação sendo que o terreno está localizado em Brasília - DF.
2 Apresentação das demonstrações financeiras
a. Demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas
considerando o pressuposto da continuidade operacional da Companhia. Na preparação das demonstrações
financeiras são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos,
passivos e outras operações como: provisões para contingências e garantias, provisão para créditos de
liquidação duvidosa, vida útil dos bens do imobilizado, custo orçado dos empreendimentos em construção,
classificação de curto e longo prazo e entre outros.
b. Moeda funcional - A moeda funcional na qual as demonstrações financeiras individuais e consolidadas são
divulgadas é o Real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em
milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo.
c. Políticas contábeis - As políticas contábeis da Companhia foram aplicadas de maneira consistente a todos
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
d. Data da aprovação das demonstrações financeiras - A emissão das demonstrações financeiras da
Companhia foi autorizada pela Administração em 16 de maio de 2016
3 Base de preparação
a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais contemplam a legislação societária brasileira aplicáveis as sociedades anônimas,
incluindo os Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A
apresentação das demonstrações financeiras foi elaborada com base no custo histórico.
b. Estimativas contábeis
As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando-se as estimativas e as premissas, cujo objetivo é
mensurar, entre outras, a realização de créditos tributários, as provisões para perdas de certos ativos e as provisões
para demandas judiciais. Não obstante essas estimativas e premissas serem consideradas adequadas na atual
circunstância e serem submetidas a revisões periódicas, os valores, que serão conhecidos e efetivados futuramente,
podem ser diferentes. As principais estimativas utilizadas referem-se a: previsão de vida útil de bens do ativo
imobilizado (nota explicativa nº 10), provisões para créditos de liquidação duvidosa (nota explicativa nº 5), provisões
para contingências ( nota explicativa nº 15) e mensuração dos instrumentos financeiros ( nota explicativa nº 25).

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

c. Reconhecimento de receitas e custos
A apuração do resultado é efetuada pelo regime de competência, observado os seguintes aspectos:
c.1 Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis
A receita e os custos relativos às unidades vendidas e não concluídas de incorporação imobiliária são
apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos empreendimentos.
A receita é reconhecida na extensão da transferência contínua dos riscos e benefícios ao comprador dos imóveis
à medida que a construção do empreendimento avança nos termos da Orientação OCPC 04 - Aplicação da
Interpretação Técnica do ICPC 02 às Entidades de Incorporação, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A receita líquida é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo
descontos, abatimentos, encargos e tributos sobre vendas.
Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos:
• O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do
estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado.
• É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação ao seu
custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustadas segundo
as condições dos contratos de vendas, sendo assim determinado o montante das receitas a serem reconhecidas
de forma diretamente proporcional ao custo.
• Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos
de clientes são registrados em ativo circulante ou realizável em longo prazo, conforme o caso. Os montantes
recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas são
contabilizados na rubrica “Obrigações por compra de imóveis”.
• Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da entrega das chaves,
são apropriados ao resultado de incorporação e à venda de imóveis quando incorridos, obedecendo ao regime
de competência dos exercícios.
• Os encargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e os diretamente associados ao
financiamento da construção são registrados nos estoques de imóveis a comercializar, e são apropriados
ao custo incorrido das unidades concluídas observando os mesmos critérios de apropriação do custo de
incorporação imobiliária para as unidades vendidas em construção.
• Os tributos incidentes sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita
acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento
dessa diferença de receita.
• As despesas de propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorridas - representado pela
veiculação -, de acordo com o regime de competência.
c.2 Operações de permuta
Nas permutas de terrenos, tendo por objeto a entrega de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido
pela Companhia é apurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem entregues. O valor justo do
terreno é registrado como um componente do estoque de terrenos de imóveis a comercializar, em contrapartida
as obrigações por compra de terreno no passivo, no momento da assinatura do instrumento particular ou do
contrato relacionado à referida transação, desde que tenha sido obtido o registro de incorporação imobiliária
do futuro empreendimento. As receitas e os custos decorrentes de operações de permutas são apropriados
ao resultado ao longo do período de construção dos empreendimentos, conforme descrito no item (c.1) acima.
É política da Companhia lançar os empreendimentos imobiliários sem cláusulas suspensivas.
c.3 Apuração do Resultado de Sociedades em Conta de Participação (SCPs)
A Companhia participa como sócia em algumas Sociedades em Conta de Participação (SCPs) para execução
de obras. As transações que envolvem tais sociedades estão reconhecidas nas demonstrações financeiras de
forma consolidada e os lucros auferidos proporcionais são distribuídos aos respectivos sócios.
d. Normas e interpretações ainda não adotadas
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados
após 1º de janeiro de 2016 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas
que podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar
estas normas de forma antecipada e não espera que as normas abaixo tenham impactos materiais em suas
demonstrações financeiras.
IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros)
A IFRS 9, publicada em julho de 2015, substitui as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments:
Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui
orientação revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo
de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos
requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento
e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39.
A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis e o Conselho Federal de Contabilidade ainda não emitiram normativo
sobre esta norma internacional.
IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes)
A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação que elas esperam
receber em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação
detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente em IFRS e U.S. GAAP quando a nova
norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de / ou apos 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada
permitida pela IFRS . A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos
cumulativos. A Companhia está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações financeiras e nas
suas divulgações. A Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem determinou
os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis e o Conselho Federal de Contabilidade ainda não emitiram normativo
sobre esta norma internacional.
e. Base de consolidação
As políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme em todas as empresas consolidadas.
Descrição dos principais procedimentos de consolidação
Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas;
Eliminação de participações no capital, reservas e lucros acumulados das empresas controladas;
Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios
entre as empresas;
As empresas com controle compartilhado não foram consolidadas e estão avaliadas pela equivalência patrimonial.
Não houve transações geradoras de lucros não realizados.
As empresas que foram incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas estão relacionadas na Nota Explicativa nº 9.
f. Instrumentos financeiros
Instrumentos financeiros não derivativos
Instrumentos financeiros não derivativos incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis,
incluindo, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras
dívidas. Estes instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que
não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, de quaisquer custos de transação diretamente
atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros não derivativos são
mensurados conforme descrito a seguir:
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado
Um instrumento é classificado pelo valor justo através do resultado se for mantido para negociação, ou seja,
designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor
justo através do resultado se a Companhia gerencia esses investimentos e toma a decisão de compra e venda
com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco adotada e
documentada pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos
nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado são medidos pelo
valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado.
Empréstimos e recebíveis
Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os
juros e a atualização monetária menos as perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no
resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras.
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
São passivos financeiros não derivativos aqueles que não são usualmente negociados antes do vencimento. Após
reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros.Os juros e atualização
monetária, quando aplicáveis e incorridos, são reconhecidos no resultado na linha de receitas ou despesas financeiras.
g. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco
insignificante de mudança de valor de mercado, cuja data de vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação.
h. Contas a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa
Os créditos a receber de clientes (circulante e não circulante) são provenientes das unidades vendidas e ainda não
concluídas e estão limitados à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. A
Companhia revisa anualmente suas premissas para constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa e
distratos, face à revisão dos históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estimativas.
i. Ajustes a valor presente
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação.
As contas a receber de unidades não concluídas e as contas a pagar por aquisição de terrenos, quando
aplicável, são ajustadas ao seu valor presente considerando o prazo e as taxas de juros praticadas à época das
operações citadas para refletir as melhores avaliações atuais do mercado, quanto ao valor do dinheiro no tempo
e os riscos específicos do ativo e do passivo.
Subsequentemente, esses efeitos são realocados nas linhas de receita com venda de imóveis, custos dos
imóveis, despesas e receitas financeiras, no resultado, pelo prazo de fruição dos juros em relação aos fluxos
de caixa contratuais.
A taxa utilizada de desconto tem como fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos e empréstimos
obtidos pela Companhia.
j. Imóveis a comercializar
Estão avaliados ao custo de aquisição ou de construção, que não excede o valor de mercado. O custo dos
“imóveis a comercializar” inclui gastos incorridos na aquisição do terreno, na construção (incluindo fundação,
estrutura e acabamento, bem como custos de materiais de construção), e custos de mão de obra própria e
terceirizada. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos
os custos de execução e as despesas de vendas e tributos.
Os terrenos podem ser adquiridos à vista, a prazo, permutados por unidades imobiliárias do edifício a ser
construído, por unidades acabadas ou em construção de outros empreendimentos ou permutados por valores
a receber provenientes das futuras vendas de empreendimentos. O custo do terreno referente às unidades
permutadas é formado pelo custo de construção e pelo custo da fração ideal do terreno (custo do terreno
proporcional às unidades do empreendimento).

k. Propriedade para investimentos
A propriedade para investimento é inicialmente mensurada a custo e subsequentemente a valor justo, sendo que
quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado, na rubrica de outras receitas/despesas operacionais.
l. Investimentos
Os investimentos em outras empresas nas quais a Companhia não possui controle mas possui influencia
significativa, foram avaliados por equivalência patrimonial.
Outros investimentos que não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição,
deduzido de provisão para perda de investimento, quando aplicável.
As demonstrações financeiras individuais contemplam os investimentos em controladas e coligadas, e as
demonstrações financeiras consolidadas somente as coligadas
m. Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear. As
taxas anuais de depreciação são calculadas em função da vida útil estimada dos bens.
n. Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo valor líquido de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações
monetárias incorridas.
o. Passivo circulante e não circulante
São demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos e das variações monetárias incorridas, previstas contratualmente
p. Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido
q. Provisões para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas e revisadas periodicamente, com base em pareceres de seus advogados,
e são registradas contabilmente de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25 Provisões, passivos
contingentes e ativos contingentes
r. Provisões para garantias de obras
A Companhia tem por obrigação fornecer garantia limitada pelo prazo de até cinco anos, cobrindo defeitos
estruturais dos empreendimentos. Parte dos custos é também assumida pelas empresas subcontratadas e/ou
pelos fornecedores de materiais. Historicamente, os dispêndios ocorridos não são significativos em relação ao
volume de obras executadas pela Companhia e o valor provisionado com base nesse histórico é suficiente para
cobrir os possíveis desembolsos
s. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de
renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido.
Os impostos diferidos passivos decorrem de diferenças, originadas dos efeitos entre as práticas contábil e
tributária para a apuração do resultado de incorporação de venda de imóveis.
Os impostos diferidos ativos incidentes sobre os prejuízos fiscais acumulados não possuem prazo de prescrição,
porém a sua compensação é limitada em anos futuros em até 30% do montante do lucro tributável de cada
exercício, e esse ativo foi registrado em conformidade com o CPC 32 - Tributos sobre o Lucro.
A apuração dos tributos em referência considera na elaboração das demonstrações financeiras a opção pelo
Regime Tributário de Transição (RTT).
t. Hierarquia de valor justo
Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para
os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura relacionada à
mensuração dos valores justos.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as Aplicações Financeiras ao custo amortizado, que é semelhante ao valor justo,
utilizando-se do nível 2
4 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Caixa 52 18 52 18
Bancos 2.489 15.001 6.324 45.846
Aplicações financeiras (a) 2.483 26.997 2.483 26.997
Total 5.024 42.016 8.859 72.861

(a) Refere-se a aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos
financeiros referem-se, substancialmente, a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) remunerados
a taxas que variam entre 100 e 101% do CDI. Esses investimentos estão classificados como instrumentos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado. O valor justo é semelhante ao valor contábil registrado.
5 Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Contas a receber de cliente (a) 146.330 184.777 542.907 453.747
(-) Provisão para devedores duvidosos (14.494) (3.947) (14.494) (3.947)
Total 131.836 180.830 528.413 449.800

Circulante 113.945 172.981 434.833 352.307
Não circulante 17.891 7.849 93.580 97.493
Total 131.836 180.830 528.413 449.800

(a) Os valores apresentados acima, já estão líquidos do ajuste a valor presente.
6 Imóveis a comercializar
Representados por terrenos para futuras incorporações e pelos custos das unidades imobiliárias (imóveis
prontos e em construção), como demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Terrenos a incorporar (a) 60.989 138.929 188.159 384.802
Imóveis em construção 40.080 84.446 233.730 251.918
Imóveis concluídos 126.050 6.528 305.995 6.529
Imóveis para revenda 49 848 49 848
Total 227.168 230.751 727.893 644.097

(a) A Companhia tem o objetivo de efetuar, no curso deste exercício, o lançamento de todas as obras, cujos
terrenos estão em estoque.
7 Outros créditos

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Adiantamento a funcionários e fornecedores 321 418 2.081 1.039
Aporte de capital em SPEs (a) 17.047 12.431 17.009 12.431
Adiantamento para aumento de capital (b) 34.519 34.579 34.519 34.579
Dividendos a receber 6.566 11.536 6.566 11.536
Impostos a recuperar 4.315 1.653 4.570 1.898
Depósitos e cauções - - 2 2.022
Total 62.768 60.617 64.747 63.505

(a) Valores aportados às empresas, cujo controle acionário é de domínio da sociedade.
(b)Valores aportados à empresa Dom Bosco Empreendimentos Imobiliários S.A., que serão capitalizados oportunamente.
8 Ativo fiscal diferido
O ativo fiscal foi reconhecido sobre prejuízos fiscais acumulados até 31 de dezembro de 2015. Os prejuízos
fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. A Companhia espera utilizar
os benefícios dentro de um prazo máximo de cinco anos.
Movimentação da base do crédito tributário

Controladora
2015 2014

Saldo inicial 15.709 15.709
Constituição 6.197 -
Saldo final 21.906 15.709
IRPJ à alíquota de 25% (acrescido de 10% de adicional) 5.476 3.927
CSLL à alíquota de 9% 1.972 1.414
Não circulante 7.448 5.341
9 Investimentos
A Companhia participa no capital social de outras empresas e de Sociedades de Propósito Específico (SPE),
conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
2015 2014

Investimentos por equivalência (a) 39.064 35.703
Propriedade para investimento (b) 71.153 -
Total 110.217 35.703

GRUPO VIA
BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO

em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de reais)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO CONSOLIDADO DOS PERÍODOS FINDOS

em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de reais)

As demonstrações financeiras do Grupo Via de 31 de dezembro de 2015, consolidando as informações da Via Engenharia S.A. e Via Empreendimentos Imobiliários S.A., estão a disposição do mercado em geral na Sede do Grupo.

ATIVO 2015 2014
CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 62.987 136.388
Contas a receber de clientes 496.280 501.832
Estoques 844.393 712.153
Outras contas a receber 73.036 72.531
Impostos a recuperar e diferido 33.450 26.006

1.510.146 1.448.910
NÃO CIRCULANTE

Contas a receber de clientes 94.515 99.123
Créditos com terceiros 41.915 253.602
Outras contas a receber 25.139 10.584

161.569 363.310
PERMANENTE 475.191 237.027

475.191 237.027
TOTAL DO ATIVO 2.146.905 2.049.247

PASSIVO 2015 2014
CIRCULANTE

Fornecedores 26.037 44.337
Impostos e contribuições sociais 28.444 48.920
Financiamentos 287.627 259.645
Outras contas a pagar 67.530 13.911

409.638 366.813
NÃO CIRCULANTE

Financiamentos 607.221 408.910
Impostos e contribuições diferidos 81.139 47.921
Débito com terceiros 62.558 297.350
Outras contas a pagar 41.520 37.770

792.439 791.950
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 239.158 239.158
Reservas 705.671 651.326

944.829 890.484
TOTAL DO PASSIVO 2.146.905 2.049.247

2015 2014

RECEITAS OPERACIONAIS 669.855 1.122.998

Impostos e descontos (39.803) (66.542)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 630.052 1.056.456

Custos operacionais (422.809) (790.744)

LUCRO BRUTO 207.242 265.712

Despesas operacionais (124.127) (48.616)

RESULTADO OPERACIONAL 83.115 217.096

Participação de minoritários 224 (1.509)

Imposto de renda e contribuição social (26.687) (80.543)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 56.652 135.044

Passivo
Controladora Consolidado

Notas 2015 2014 2015 2014
Circulante

Fornecedores 11 2.198 3.199 7.064 11.021
Obrigações trabalhistas e sociais 12 1.665 2.075 4.093 4.118
Impostos e contribuições 1.960 2.191 3.726 5.162
Empréstimos e financiamentos 13 76.923 79.053 251.929 245.855
Outras contas a pagar 4.638 6.318 58.803 11.716

87.384 92.836 325.615 277.872
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 13 116.693 121.424 472.439 337.671
Impostos e contribuições diferidos 14 15.391 15.330 24.834 17.870
Provisão para contingência 15 4.424 674 4.424 674

Transações com partes relacionadas 17 307.969 328.391 307.969 328.391
444.477 465.819 809.666 684.606

Patrimônio líquido
Capital social 18 70.000 70.000 70.000 70.000
Reserva de retenção de lucros 256.927 248.671 256.927 248.671
Reserva legal 14.324 13.889 14.324 13.889

341.251 332.560 341.251 332.560
Participação de não controladores - - (224) 1.509
Total do patrimônio líquido 341.251 332.560 341.027 334.069
Total do passivo 873.112 891.215 1.476.308 1.296.547

Ativo
Controladora Consolidado

Notas 2015 2014 2015 2014
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 5.024 42.016 8.859 72.861
Contas a receber de clientes 5 113.945 172.981 434.833 352.307
Imóveis a comercializar 6 227.168 230.751 727.893 644.097
Outros créditos 7 62.768 60.617 64.747 63.505

408.905 506.365 1.236.332 1.132.770
Não circulante

Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 5 17.891 7.849 93.580 97.493
Transações com partes relacionadas 17 280.522 251.250 18.833 18.831
Ativo fiscal diferido 8 7.448 5.341 7.448 5.341
Depósitos judiciais 4.808 1.134 4.891 1.166

310.669 265.574 124.752 122.831
Investimentos por equivalência 9a 151.180 116.696 39.064 35.703
Propriedade para investimento 9b - - 71.153 -
Imobilizado 10 2.358 2.580 5.007 5.243

153.538 119.276 115.224 40.946
Total do ativo 873.112 891.215 1.476.308 1.296.547

Controladora Consolidado
Notas 2015 2014 2015 2014

Receita operacional líquida 19 85.106 152.717 249.716 257.042
Custos operacionais com incorporação 20 (55.185) (88.205) (166.914) (154.922)
Lucro bruto 29.921 64.512 82.802 102.120
(Despesas)/Receitas operacionais

Administrativas 21 (33.248) (14.164) (33.248) (14.164)
Comerciais (5.103) (5.454) (17.993) (7.370)
Tributárias (3.104) 974 (3.104) 974
Despesas financeiras, líquidas das receitas financeiras 22 (19.399) (5.592) (40.659) (5.353)
Resultado de equivalência patrimonial 9a 35.728 31.287 6.117 -
Outras receitas/despesas operacionais 9b 291 774 21.252 1.003

(24.834) 7.826 (67.635) (24.910)
Resultado antes da tributação 5.087 72.338 15.166 77.210

Imposto de renda e contribuição social corrente 16 (4.293) (4.419) (14.597) (7.782)
Imposto de renda e contribuição social diferido 16 7.897 129 7.897 129

Resultado líquido do exercício 8.691 68.048 8.467 69.557
Resultado atribuível:

a não controladores - - 224 (1.509)
à controladora 8.691 68.048 8.691 68.048

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Resultado líquido do exercício 8.691 68.048 8.467 69.557
Total do resultado líquido abrangente do exercício 8.691 68.048 8.467 69.557
Resultado atribuível:

à controladora 8.691 68.048 8.467 69.557
a não controladores - - 224 (1.509)

8.691 68.048 8.691 68.048

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital Reserva de retenção Reserva Lucros Participação de acionistas
social de lucros retenção de lucros legal acumulados não contraladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 70.000 184.025 10.487 - - 264.512
Lucro líquido do exercício - - - 68.048 1.509 69.557
Constituição de reserva legal - - 3.402 (3.402) - -
Constituição de reserva - 64.646 - (64.646) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2014 70.000 248.671 13.889 - 1.509 334.069
Lucro líquido do exercício - - - 8.691 (1.733) 6.958
Constituição de reserva legal - - 435 (435) - -
Constituição de reserva - 8.256 - (8.256) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2015 70.000 256.927 14.324 - (224) 341.027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício, antes do IR e CS 5.087 72.338 15.166 75.701

Ajustes por:
Depreciação e amortização 277 243 236 236
Provisões 3.605 911 5.104 4.790
Impostos diferidos (613) 1.621 6.290 1.748
Resultado equivalência patrimonial (35.728) (32.796) (6.117) -

(27.373) 42.317 20.679 82.475
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução de contas a receber 46.846 (7.752) (79.856) (103.705)
(Aumento) redução de imóveis a comercializar 3.583 (6.329) (83.796) (146.367)
Aumento/(redução) em fornecedores (1.000) (1.221) (3.958) 313
Aumento (redução) em contas a pagar e provisões (24.658) 90.554 18.560 88.907

24.771 75.252 (149.050) (160.852)
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades
operacionais (2.603) 117.569 (128.371) (78.377)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimentos (3.226) 17.840 (31.315) (1.123)
Propriedade para investimento - - (49.901) -
Dividendos recebidos 4.970 - 4.970 -
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades
de investimento 1.744 17.840 (76.246) (1.123)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento/pagamento de empréstimos (6.862) (1.338) 140.841 119.901
Participação de não controladores - - (224) 1.509
Transações com partes relacionadas (29.271) (110.644) (2) 4.666
Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades
de financiamento (36.133) (111.982) 140.615 126.076

Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (36.992) 23.427 (64.002) 46.576
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 42.016 18.589 72.861 26.285
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.024 42.016 8.859 72.861
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (36.992) 23.427 (64.002) 46.576

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.


